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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . A
Av. João Xxlll, S/N - Centro
C}lPJ: 0í.612.832.10001-21

PROCESSO N.o íl/U2024

Requerente: Sec. Mun. De Cultura.
Asaunto: Contratação de serviços aÍtísticos dêstinados à apresentaçáo do artista Amado
Batista, nos Feslejos Juninos, no dia 25l06i/2024.

PARECER JUR|DICO NO 77'2O2iI - CPUPGi'

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Rêratório, Anátise da
Demanda, Disposilivo e Encaminharnerrto-

I. RELATÓRIO

Trata-se de Processo Administrativo, de interesse da Secretaria Municipalde Cultura, acerca
da possibilidade jurídica de contrâtâÉo direta de empresa rêsponsávelpela apresentação de
show musical do artista "Amado Batista" durante evento referente as Festividades Juninas,
no município de Alto Alegre do Pindare - ÍllA, no dia 251ú12024.

Foram os a(Íos, instruídos, com os seguintes documentos:

. OÍcio da Secretaria Municipal de Culturas;

. Estudo Técnico Preliminar:

. Termo de Referência devidãmente aprovado pela Autoridade Competente;

. Oficio solicitação de Proposta de Preços a empresa AB PROMOÇOES E
PRODUÇOES ARTÍST|CAS E GRAVADORA LTDA - Epp, inscrita no CNPJ sob o
no 55.949.416/000't-42;

. Proposta comercial da empresa;

. DocumentaÉo de habilitaçáo jurÍdica, fiscal, trabalhista, técnica e econômica, da
empresa a ser contratada;

. Contratos firmados com outros enles comprovaÍdo preço de mercado;

. DotaçãoOrçamentária;

. Documentaçáo demonstrando a consagÍaçáo do Artista perante a crítica
especializada e opiniáo pública.

É o que câbie relsiar.
Passo a opinar.

2. DA ANÁLISE JURÍDICA:

A presente manifestação diz respeito, tâo-somente aos âspectos juridicos, não
adentrando, em aspectos de conveniência e oportunidade da Administração, e nem em
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa ou Íinanceira, sendo ai
meramente opinativa

P@e. ruidi@ Í" 77r02.r CPL,I,M^^P^,1^

tÍt
>,-_1

/tt+
17' '

Y\-

,^úM
>/+'\



*(ffi Íb. nl-
Ltll-
+(-
t

PREFETTURA iíurillcrpal DE ALTo aLEGRE Do prr{DARÉ - MA
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É cediço que ordenamento jurídico pátrio estabelece a obngatoriedade de licitaçâo nos
câsos que a administraÉo pretenda contratar com terceiros a execuçáo de obras, prestação
de sorviços, alienaçóes, compras, locações, seja ela a AdministraÉo diÍeta ou indireta.

O arl. 37, inc. XXl, da ConstituiÉo Federal estabelece a obrigatoriedade de realizaçáo
de ceÍtame licitatório, de Íorma a assegurar igualdade de condiçóes a todos os participantes,
ressalvados os casos especíricos na legislação especial.

At1. 37 - A administraçáo pública dircta e indireta de qualquer
dos Poderes da Uniáo, dos Estados, do DisÍr,to Federal e dos
Municípios obedecerá aos pincípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eliciéncia e, também,
ao seguinte:
(...)

xX/ - Ressa/vados os casos espec,f/cados r,a Ieg,§/ação, as
obras, seviços, compras e alienações serão contrutos mediante
p/ocesso dê licitação pública que assegurc igualdade de
condiçôes a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos temos da lei, que somente pemitirá
as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis a garantia do cumpimento das obigações.

Por outro lado, a Lei FedeÍal no 14.133,/2021 estabelece â possibilidade de corÍrataÉo

direta através de procedimento de inexigibilidade de licitaÉo, confoíme destacado abaixo:

Att. 74. É inexiolval a licitacáo qúando inviável a competbâo. em esoecial nos casos

de:

ll - cgntahçáo de profissional do setor artístico, diíetamente ou Wr meio de empíesáíio

exclusivo, desde que cdtsagmdo rÉ-la dítica aspacializda ou pela opínião públicê.

Por certo, o Administrador deve paúar sua atuação sempre pelo contido na

legislaÉo aplicável e buscar atendêr o interesse público, realizando a conúataÉo por

inexigibilidade, se essim o recomendar a situaÉo fáticâ concreta

Passa-se, pois, a análise da possibilidade de contrataÉo

inexigibilidade de licitaÉo para serviços arlisticos.
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a) Da inexigibilidade em cqúratação de profissional do setor adístico

O inciso ll do art.74 da Lei 14.'|.3312021 aúoriza a contrataÉo mediante

inexigibilidade quando estivermos diante de serviços técnicos especializados, momento em

que lista tais serviços.

Marçal Justen Filho elucida que é considerada uma atividade artistica quando:

"A atividade aftística consiste em uma emanação direta da personalidade e da
criatividade humanas Nessa medída, é impossível verificar-se ídentidade de
atuações. /sso não impede, potém, eventual comparaçáo entre as
peiormances adí§icas (...). Mas âá 6asos em que a necessidade estatal
relaciona-se com o desempenho aní§ico propiamente dito. Não se trataÉ de
selecionar o melhor para atibuirJhe um destaque, mas de obtet os péslrmos
de um adisla para alender cefta necessidade pública. Nesses casos, loma-se
inviável a seleção através de licitaçáo, eis que não haveá criléÍio objetivo de
julgamento. Será impossivel identificar um ângulo único e deteminado para
diterenciar as peiormances adísticas. Daí a caractedzaçáo da inviabilidade de
competição"

Reunidas as câraderíslicas mencionadas, fica latente que determinados
objetivos Íogem daquilo que usualmente é tido como atúidade coniqueira da administraÉo
pública.

b) Dos requisitos tormais do Att. 72 e incisos da Leí 14.13y2021

Tendo-se delimitado que o objeto de análise do Parecer é a hipótese

discriminada no artigo 74, inc. ll, da Lei Federal n.o 14j332021, registrâ-se que aludida

situaçáo de inexigibilidade, enseja a necessidade de observância das formalidades

insculpidas no artigo 72 do mesmo diploma lêgal. Nêssa perspectiva, o processo de

inexigibilidade deverá contêr: (i) documentos de formalizaÉo da demanda, (ii) estimaliva dê

despesa, (iii) demonstraÉo da compatibilidade da previsáo de recuísos orçamentários com o

compromisso a ser assumido: (iv) comprovaçáo de que o contratado pÍeenche os requisitos

de habilitação e qualificação mínima necêssária; (vi) razão da escolha do contratado; (vii)

justiflcativa de preço e (viii) autorização da autoridade competente.
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A seguar, para melhor compreensâo das ideias âqui retratadâs, far-se-á o

examê dêsses requisitos previstos no artigo 72 da Lei FedeÍal n.o 14.13312021, traçando-se

um breve paralelo com os pÍeceitos do artigo 74, inciso ll e §2', da Lei 14.133/2021, que serão

examinados detidamente em tópico especifico.

Com relaçáo à formalização da demanda, deve conter a justificativa da

inexigibilidade, esta deverá ser devidamente motivada pelo gestor, com a indicâçáo precisâ

da necessidade públicã a ser satisfeita, do objeto da contrataçáo e do embasamento legal que

autoriza contrataçáo direta por inexigibilidade de licitaçáo Qn. 74, inc. ll da Lei n.o

14 .133t2021).

Ressalte-se que a justificativa deverá ser amparada pela demonstraçáo do

interesse público na contrataÉo dos serviços artisticos a serem desenvolvidos pelo

proÍissional. Com efeito, embora a conlralaçáo de profissionais artisticos náo constitua uma

atividade típica do Estado, há casos em que o dever estatal de garantia do exercício dos

direitos culturais (artigo 215 da ConstituiÉo Federal) justiÍica que este assuma o encargo

direto de promover eventos ariísücos, com a contrataÉo de artistas.

Nesse sentido, Marçal Justen Filho pontua: "se a contrataçáo pode Íazer-se

sem licitaçáo, é evídente gue ,sso Í}ão signiÍica autoizar escolhas desaíazoadas ou

incompativeis com o intercsse a ser saÍ,'sielío. O limíe de libedade da Administração é

deteminado pelas peculiaidades do interesse que se busca satisfazef.

Quanto à razão para a escolha do contratado, esta deverá ser apÍesentada à

luz dos préstimos do artista e da necessidade pública que se pretende atender, resguardadâ

a impessoalidade no processo de escolha, que se encontra atrelada à demonstraçâo de que

o prolissionala ser contratado é consagrado pela críticá especializada ou pela opiniáo pública.

Diante da compreensão de que a discricionariedade na escolha pelo gestor não

representa meIa liberalidade, é oportuno reiterar que os atos da AdministraÉo Pública devem

ser devidamente motivados, apontados os fundamentos que justiÍicâm a opÉo daquele

proÍissional, em especíÍico, inclusive em detrimento de altemativas disponíveis e à luz da

compatibilidade entre a estÉcie de Aabalho a.listico a ser corÍratado e a finâlidade cultural

específica do evento.

P .aÍ lnÍiôiú n"71t2024 CPI,?MÂÂP íÂ
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Deve-se ter em mente que a consagraÉo do artista a ser contratado se

constilui em prê-requisito à contratação e não critério de seleção, conforme bem anota Joel

de Menezes Niebuhr:

lmpoda sublinharque a consagração não é critéio paÍa escolher o aiista a ser

contrctado, porém píe-requisito Iodos os consagrados podem ser

contratados, o que não leva a dizerque o mais consagrado é quem deve ser o

contrutado- O interesse público não de@nde exdusivamente da consagraçáo;

por oposto, deve dispensar atenção especial àquilo que não é tão consagrado,

especialmenle aos olhos do público, para lhes alargat a culturc e o própio

conhecimento adí§ico, refutando a linha hqnogênea imposta pela mldia.

A respeito da justificativa de preço em situaçóes de inexigibilidade, extrai-se

que a norma visa aferir a razoabilidade do preço por meio da demonstraÉo de preço

condizente com o platicado pelo mercado com o fto de apurar se não há abuso na contraÉo

direta. Oesta íorma, orienta-se que os processos administÍativos para contrataçáo de

profissionais do setor ârtístico sêjam inslruídos com documentos Íiscais ou instrumentos

contratuais de objetos semelhantes, comercializados pela f(ÍuÍa contratada. O paÍâmetro de

preço a seÍ utilizado deve ser o praticado pelo próprio prestador do serviço a ser contratado,

haja vista que são as caracteristicas individuais do aÍtista que juíificam sua contrataçáo por

meio de inexigibilidade de licitaÉo, sêndo inadequado o comparativo de preços com outros

pÍofissionais, ainda que do mesmo ramo artístaco.

Esta posiçáo é amparâda pela doutrina, conÍoÍme se extrai das lições de Jorge

Ulysses Jacoby Fernandes:

E comum que deteíminêdas contratações que Íecaem sobre objelos slngulares

encontrem nessa justiÍicativa declaraçóes evasivas. Mesno os objetos de

natureza singular tém um preço estimado no âmbito da razoabilidade, e, para

ilustrar, basta lembrar que os leilões para objetos de ade iniciam-se com uma

avaliaçâo ptévia e fixaçáo de um lance mínimo. Iodos os óers e atividades
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tiverem valor econõmico, não podem seÍ objeto de contrato. lJm possível

parámetro é verificar o preço que o notório especialista cobra de outros órgãos

para realizar idêntico ou asaemelhado. Essa veificação pode ser feita pelas

publicações no Diátío Oficial de inexigibilidade ou pelas iopids de recibo

fomecidas pelo agente a sat contratado.

Em relação ao primeiro requisito, que prescíeve que a realizaÉo da

conlrataÉo deve se dar diretamente com o artista ou por interm&io de empresário exclusivo,

tem-se que tal dispositivo visa evitaí inlermêdiáÍios desnecessários na concretizaçáo da

contrataçáo.

ConÍorme se extrai do art. 74 § 20 da Lei 14.13312021, "considera-se

empresáio exclusivo a pessoa ,rsica ou jurídica que possua co rato, declaraçáo, caia ou

outro documento que atesle a exclusividêde pemanente e contínua de reprcsentação, no

Pak ou em Estado específico, do profissional do setor adístico, aÍastada a possibitidade de
contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com repre&ntaçáo res rta a
evento ou local es$cifrço"

Em todo caso, cabe frisaÍ que o documenlo comprobatório deve
necessariamenle demonstrâr que a exclusividade de representaÉo é permanente e contínua_

Na sequência, rêgiíra-se tamtÉm que o TCU possui o enlendimento que é vedada a

íepresentaÉo restrita â evento ou local especiÍico_ Neste caso, a recomendação é que seja

observada pela Âdministraçáo Pública, conforme se exprime da ementa do r. Aórdão abaixo
transcÍito:

Contratação pública - lnexigibilidade de licitação - Contrataçáo de arlista -
Empresa intermedíadorc - Ausência de exctusivkjade - lÍregulatidade - TCU

Trcta-se de tomada de contas especial em que se analisa a contratação de

ptofiss/0lnal do setor artíslico por inexigibitidade de licitação. Foi apontada a

contrataçáo de empresa na condição de intetmediáia entre o ente p(tblico e os

aÍlr:stas ou empíesáÍbs eicrusryos, &m apíesentação do.s contratos de

exclusividade. O ttibunal julgou ircgular a contratação por inexigibitidade de

empresa intemediadora, "haja vista que a apresentação de Çaias de

representação, limitadas às datas e locdlidade do evento, nào configut*a

arr,nffi
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hipótese de representante exclusivo'. (TCU, Acórdáo tf 8.493/2021, da 2a

Câmara, Rel Min. Marcos Bemquerer, j. en 29.06.2021.)

Sem pêuízo das observações acima exaradas, a presente contrataçáo

atendeu os requisitos comuns às contratações públicas diretas elencadas no artigo 72 da Lei

14.1 33/2021. Conforme segue:

(i) Formalizaçâo da demanda, através da apresentaÉo de Ofício solicitação da secretaria

demandante com a devida justiÍicativa acompanhado do Estudo técnico preliminar e Termo

de Referência devidamente autorizado;

(iD Estimativa de despesa, através da Proposta de preço apresentada pela empresa AB

PROIUOÇOES E PRODUÇOES ARTíSTICAS E GRAVADORA LTDA - EPP, iNSCritA NO

CNPJ sob o no 55.949.4161000142:

(iiD Parecerjuídico, através da elaboraÉo deste termo normalivo que está veriÍicando o

atendimento dos requisitos exigidos;

(iv) Demonstraçáo da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários, através da

apresentaÉo da dotaçáo orçamentária, pendente de apíesentaÉo da declaração de

responsabilidade fiscal;

(v) CompíovaÉo de que a empresa AB PROMOÇOES E PRODUÇOES ARTÍSICAS E

GRAVADORA LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob o no 55.949.416/0001-42 preenche os

requisitos de habilitaçáo e qualiÍicaçáo mínima necessária, através da apresentaçáo da

documentaçáo jurídica, fiscal, tÍabalhista, técnica e econômica devidamente atualizada.

(vi) Razáo da escolha do contratado, através da devida comprovação da consagração do

artistâ 'Amado Batista' perante e a crítica nacional.

(vii) JustiÍicativa do preço, através da apresentaçáo de diversas notas íiscais decorrentes

de contratos celebrados com outros entes da administração pública diÍeta comprovando que

o valor de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais) é o valor médio cobrado para

outros contratantes da federaÉo para prestaçáo de serviços similares ão objeto da presente

lnexigibilidade

EnÍim, alêm dos .equisitos supracitados já examinados, tem-se que referido

dispositivo legal preconiza a necessidade de AutorizaÉo da aúoridade competente (Ark72)

f({.,eas§§e

P!-@,1,íd.ú*/7202, CTL,PMÁÁP/Iú^ t'



*

(@
r.r,.§1*-.7í;

nr o.-
Pro(. nr-

CI
l.t"u

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ " MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.61 2.832000í -2í

Vlll, Lei 14.13312021), assim como a perfeita divulgaÉo sítio eletrônico oficial do âto que

autoriza ou o extrato do decorrente contrato (Art. 72, § único, Lei 14.13312021).

3 - CONCLUSÃO

Ex pos,Í,,b, haja vista a expressa autorização legal quanto à inexigibilidade, ,n

casu, conclui-se, portanto, pela possibilidade da celebração do conlrato com a empresa AB

PROMOÇOES E PRODUÇOES ARTISTICAS E GMVADORA LTDA _ EPP, iNSCTitA NO

CNPJ sob o n' 55.949.4161000142, nos termos da Proposta de Preço da referida empresa e

Justiticativa da Administração por lnexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 74, ll

da Lei n'14.133/21, para a apreseniação de show musicaldo artista "Amado Batista'durante

evento referente ao Festejo Junino, no município de Alto Alegre do Pindaré - MA.

" É o parecer. Sub censura:

'/ ENCAMITHAi,E}{To:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta tlunicipalidade
para conhecimento, providências e demais deliberaçôes ao seu cargo.

de Maio de 2024.
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